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I. introdução 


	 

	Boa governança é fundamental para a capacidade de uma empresa de proteger os interesses de seus stakeholders. Esses interesses podem ir além de valores puramente financeiros, para valores éticos, religiosos ou outros das partes envolvidas. No caso de uma instituição que oferece serviços financeiros islâmicos, as partes interessadas esperam que seus negócios sejam conduzidos de acordo com os princípios da lei islâmica (lei islâmica). Portanto, uma estrutura corporativa que permita que essa instituição implemente a boa governança por meio de operações compatíveis com a Sharia é essencial. 

	  Com o desenvolvimento da indústria financeira islâmica, a necessidade de padronização e profissionalismo está crescendo em toda a indústria. Adicione a isso a importância de implementar sistemas robustos de governança corporativa com padrões internacionalmente reconhecidos que incluam práticas de trabalho transparentes, justas e éticas. As instituições financeiras islâmicas estão bem posicionadas a esse respeito, porque no coração da lei islâmica está uma visão de desenvolvimento social que requer que todos os indivíduos e sociedades ajam de forma ética e socialmente responsável. As diretrizes mostrar como os princípios básicos de governança corporativa estão alinhados com as regras e ensinamentos da Sharia e portanto, como as IFIs são boas em um pi ù grande acionistas posicionados um Possibilidade de oferecer para participar alvo um social responsabilidade a empresa. , O estabelecimento de um sistema de governança corporativa no sistema econômico islâmico requer a introdução de um sistema de incentivos baseado em regras, de modo que o cumprimento das regras garanta um sistema eficiente de governo para manter a justiça e a ordem social entre todos os membros da sociedade. Isso envolveria o desenho de instituições e regras, os gerentes para parar, o bem-estar de todos os envolvidos para internalizar ou se necessário forçar , Os direitos reivindicados pelas partes interessadas não são um fim em si mesmos, que deve ser reconhecido em alguma forma de organização econômica, mas os meios para proteger os direitos dos eleitores. Num sistema islâmico, a conformidade com os códigos de conduta garante a internacionalização dos direitos dos titulares de dados (incluindo a sociedade em geral). Uma estrutura institucional diferente não seria necessária se as regras islâmicas fossem plenamente respeitadas. No entanto, para garantir o cumprimento dos padrões islâmicos, são necessários arranjos institucionais. Portanto, o governo islâmico deve estabelecer a estrutura apropriada de governança corporativa e incorporar “todos os direitos das partes interessadas aos deveres fiduciários dos administradores corporativos” da Empresa em nome de todas as pessoas - investidores ou partes interessadas. Portanto, nenhum outro acordo institucional seria necessário para permitir que lobistas individuais de não investidores negociassem diretamente com a empresa. A inclusão de todos os direitos das partes interessadas nos deveres fiduciários dos gerentes seria contraproducente e levaria a resultados abaixo do ideal. É importante que cada ator proteja seus direitos seja negociado gratuitamente e que existam arranjos institucionais sistemáticos para garantir proteção e mediação em casos de disputas e desacordos. 

	  Acordos institucionais podem fazer parte da infraestrutura de todo o sistema que envolve a estrutura de governança da empresa. Por exemplo, como os contratos são sempre incompletos, as interpretações judiciais podem preencher as lacunas. O direito trabalhista, o direito do consumidor, o direito civil e as decisões judiciais e regulamentos administrativos podem ser considerados como parte de contratos celebrados por várias partes com a Companhia. O conceito dos conselhos sharia também exclui o sistema financeiro islâmico. Um conselho sharia, consistindo de Fuqaha (estudiosos da sharia), foi usado para supervisionar o trabalho de uma instituição financeira para garantir que as operações do Banco Islâmico e o código de conduta cumprissem as regras da Sharia. , Um Conselho Sharia para qualquer empresa, como refletido na arquitetura atual do sistema bancário islâmico, não é eficiente, enquanto todas as empresas exigem apenas um conjunto de regras para uma governança corporativa apropriada baseada na Sharia. A mesma idéia da diretoria da Shari'ah pode ser estendida a um conselho de todo o sistema que consiste de cientistas de várias disciplinas, incluindo a lei da Sharia, leis econômicas, financeiras e de negócios, para garantir que as regras sejam definidas. garantir que os operadores económicos usufruam plenamente Com as obrigações contratuais com todas as partes interessadas. AAOIFI tem buscado ativamente a reconciliação internacional O faturamento padrão com certos padrões contábeis islâmicos fornece um guia útil para as regras da lei da Sharia. O IFSB, mais uma vez, fornece padrões muito valiosos que estabelecem o marco regulatório e os problemas de capital para as finanças islâmicas. nos padrões internacionais. Os esforços do IFSB, BID e AIOIFI facilitam ainda mais a aproximação, estandardização e harmonização em finanças islâmicas (Saidi, 2008) 

	Este livro examina os desafios de governança corporativa (GC) do IIFS e sugere opções para abordar esses problemas. Quatro principais preocupações motivam essa atenção para o CG IIFS: 

	O CG é importante para o desenvolvimento econômico; 

	As atividades do IIFS são significativas e crescentes. 

	Um CG sólido pode ser mais importante para organizações financeiras do que para outras organizações IIFs GC vulnerabilidades foram em estruturas convencionais de CG possivelmente não suficientemente considerado , 

	Este livro é um dos poucos artigos que destaca a importância de examinar a governança corporativa de instituições que oferecem serviços financeiros islâmicos. O livro é valioso ao descrever a governança nas instituições islâmicas e descrever quantos problemas existem no processo de pesquisa, particularmente em relação ao Sharia Board e como ele opera. Um dos objetivos deste documento é discutir e aumentar a conscientização sobre algumas das principais questões da governança corporativa nas instituições financeiras islâmicas. Um segundo, mas mais importante, objetivo é fornecer algumas orientações essenciais sobre como melhorar a governança corporativa nessas instituições e capacitá-las a não só para manter seu ímpeto de crescimento e aceitação internacional, mas também para garantir o crescimento. Interesses de todas as partes interessadas. Este livro presta especial atenção aos mecanismos de governança corporativa, incluindo o conselho de administração, a alta administração, acionistas, depositantes, reguladores e supervisores. Também se concentra na gestão eficaz de riscos e, em particular, na criação de um ambiente favorável através de melhorias morais, controles sociais, legais e institucionais, maior transparência, controles internos e sharia e controles externos. O documento também menciona brevemente as instituições comuns necessárias para uma governança corporativa eficaz. 

	 



	




	 

	 

	
II. Fundamentos da finança islâmica. 


	 

	Um dos principais objetivos do Islã é alcançar maior justiça na sociedade humana. De acordo com o Alcorão, todos os mensageiros de Deus foram enviados para promover a justiça, e toda sociedade em que não há justiça é finalmente levada ao declínio e à destruição. Um dos pré-requisitos essenciais para garantir a justiça são regras ou valores morais que são todos fielmente aceitos e cumpridos. O sistema financeiro pode ser justiça , se além disso para ser forte e estável, encontra-se, pelo menos, duas condições de acolhimento. Por um lado, a participação financeira deve acarretar o risco de não transferir todo o ônus da perda para o empregador ou o mutuário e, por outro lado, fornecer aos pobres em geral uma parcela justa dos recursos financeiros da empresa. Condições acessíveis por causa de sua capacidade de pagamento, para que possam realizar o sonho de possuir uma casa, concluir o ensino superior e o treinamento vocacional e criar suas próprias microempresas. Para cumprir a primeira condição da justiça, o Islã exige que tanto o financista quanto o empresário compartilhem os lucros e as perdas de forma justa. Para este fim, um dos princípios básicos das finanças islâmicas é: "Não há risco, não há renda". Isso deve ajudar a introduzir mais disciplina no sistema financeiro, motivando as instituições financeiras a serem mais cuidadosas na avaliação de riscos e no monitoramento efetivo do uso de fundos. dos mutuários. A dupla avaliação de risco dos atores financeiros e do empreendedor deve ajudar . Introduzir mais disciplina no sistema e não apenas aumentar a eficiência do uso de recursos, mas também reduzir a eficiência excessiva do crédito. (Chapra, 2011). 

	O financiamento islâmico é baseado na Sharia, um termo árabe frequentemente traduzido em "lei islâmica". A lei da Sharia fornece diretrizes para aspectos da vida muçulmana, incluindo religião, política, economia, bancos, negócios e direito. O financiamento em conformidade com a sharia (SCF) representa práticas financeiras que cumprem com a lei islâmica (Iliad, 2010) 

	As finanças islâmicas eram predominantemente praticadas na Idade Média no mundo muçulmano, com atividades comerciais e comerciais se beneficiando do desenvolvimento do crédito. Em Espanha, no Mediterrâneo e nos estados bálticos, os comerciantes islâmicos tornaram-se intermediários indispensáveis para as atividades comerciais. De fato, muitos conceitos, técnicas e instrumentos financeiros islâmicos foram adotados por financistas e empreendedores europeus. 

	Em contraste, o termo "sistema financeiro islâmico" é relativamente novo e só aparece em meados dos anos oitenta. De fato, todas as referências anteriores a atividades comerciais ou comerciais foram feitas de acordo com os princípios islâmicos sob o guarda-chuva de um banco "indispensável" ou "islâmico". No entanto, descrever simplesmente o sistema financeiro islâmico como "sem juros" não fornece uma imagem real do sistema geral. Sem dúvida, a proibição de receber e pagar juros é o cerne do sistema, mas é apoiada por outros princípios da doutrina islâmica que promovem a partilha de riscos, os direitos e obrigações das pessoas, os direitos de propriedade e a santidade. de contratos. 

	Da mesma forma, o sistema financeiro islâmico não se limita ao setor bancário, mas abrange investimentos, mercados de capitais e todos os tipos de intermediação financeira. A interpretação do sistema como "livre de juros" leva a confusão. As bases filosóficas de um sistema financeiro islâmico vão além da interação entre fatores de produção e comportamento econômico. Embora o sistema financeiro convencional se concentre principalmente nos aspectos econômicos e financeiros das transações, o sistema islâmico atribui igual valor às dimensões éticas, morais, sociais e religiosas, a fim de melhorar a igualdade e a justiça em benefício da sociedade. como um todo. O sistema só pode ser plenamente compreendido no contexto dos ensinamentos do Islã sobre a ética do trabalho, a distribuição da riqueza, a justiça social e econômica e o papel do Estado. 

	O sistema financeiro islâmico é baseado na proibição absoluta do pagamento ou do recebimento de um retorno predeterminado e garantido. Isso fecha a porta para a noção de interesse e impede o uso de ferramentas baseadas - dívida. O sistema promove o compartilhamento de riscos, promove o empreendedorismo, evita comportamentos especulativos e enfatiza a segurança dos contratos. As finanças islâmicas modernas existem em todo o mundo desde os anos 70. Atualmente, o Islamic Finance é um pequeno mas crescente segmento do setor financeiro global. 

OEBPS/cover.jpeg
- Governanga
v ‘;/f"l ﬁ! ..'7 Irl z sc. ,“ /d

b

'-.'1,‘0_-9_»“9__.-'
' 1 ) ™ B f 511
e W - \.I‘- —‘—\.A—--\‘ P -

1 -’ gy .a_/ b | o
. ! » L 1 4
,'H-l 28 62k r N

- - - ~a—’

! “ 1 11 I . " -
‘ I ~ 1 11, =~
LA A LA LA & b 44

. - —
- . » 1 s & Wl b " s Lo -
f 4 >- — a1 . ‘- 4
EEEEVEER W WER AW RWEaRDERRERweaw





OEBPS/nav.xhtml

    
  
    		I. introdução


    		II. Fundamentos da finança islâmica.


    		III. Governança corporativa nas instituições financeiras islâmicas : conceitos básicos e problemas


    		IV Governança corporativa eficaz


    		Referências


  





